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DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 557 a 576, com 
fundamento no artigo 105, III, alínea “a” da Constituição da República, interposto 
em face de acórdãos da Segunda Câmara de Direito Privado, fls. 490 a 499 e fls.  539 
a 546, assim ementados:  

  
APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE PRÓTESE PENIANA. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE 
MITIGADA. RECUSA INDEVIDA. CONDUTA 
IMPRÓPRIA. DANO MORAL COGENTE. Ação de obrigação 
de fazer consistente na autorização de cobertura de Hidroterapia, 
RPG e acupuntura para tratamento de quadro clínico de dorsalgia 
e lombalgia incapacitante, bem como de reembolso dos pagamentos 
efetuados para atendimento particular e indenização por danos 
morais pela negativa. Negativa de Cobertura. Importante 
salientar que o critério que deve nortear o procedimento adequado 
a ser empregado não é o administrativo, tampouco o pecuniário, 
mas o critério médico. Nesse sentido, certo é que a jurisprudência 
dos Tribunais vem afastando a conduta de negativa de 
fornecimento de medicamentos e materiais que integram o 
tratamento, uma vez que a sua necessidade, devidamente prescrita 
pelo médico responsável, consiste em desdobramento do próprio 
serviço médico-hospitalar segurado. Inteligência dos enunciados 
de súmula nº. 211 e nº. 340 deste Tribunal. Rol da ANS. A 
questão foi apreciada pelo STJ, conforme notoriamente divulgado, 
nos EResp nº. 1.886.929/SP e EResp nº. 1.889.704/SP no sentido 
de rol da ANS ser de taxatividade mitigada. Assentou o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça que o rol da ANS é, via de regra, 
taxativo, podendo, todavia, ser determinada a cobertura 
obrigatória de tratamento não incorporado se superadas todas as 
alternativas constantes do rol, sem sucesso, desde que a medida 
não tenha sido expressamente excluída pela ANS e com 
comprovação científica de eficácia comprovada. In casu, não há 
controvérsia sobre a eficácia científica do material requerido, e o 
laudo médico juntado afirma categoricamente que a prótese 
indicada é o único meio de tratamento do quadro clínico (o que 
equivale a superação de todos os recursos previstos no rol da 
ANS). Logo, ainda que o pedido seja anterior à lei nº. 
14.454/2022, que ampliou a cobertura fora do rol da ANS, o 





pedido preenche os requisitos do entendimento do STJ pela 
taxatividade mitigada do rol. Recurso desprovido.  
  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
MERO FIM DE REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS ENFRENTADAS. 
Inocorrência das hipóteses do art. 1.022, do NCPC, não havendo 
vício a ser sanado. Com efeito, o acórdão consignou expressamente 
cobertura obrigatória da prótese peniana em razão do 
preenchimento dos requisitos previstos na tese do STJ de 
taxatividade mitigada do rol da ANS, tendo em vista que o laudo 
médico juntado afirma categoricamente que a prótese indicada é o 
único meio de tratamento do quadro clínico, inexistindo na fase 
probatória qualquer impugnação sobre a comprovação científica de 
eficácia da medida. Na verdade, o que pretende o embargante, sob 
a alegação de omissão, é atribuir efeitos infringentes aos 
aclaratórios, de forma a rediscutir matéria objeto do recurso de 
apelação, o que não se mostra viável na via estreita dos embargos. 
Intuito de prequestionamento da matéria por violação de 
dispositivos legais, objetivando o acesso a recursos excepcionais 
que se mostra suficiente. Inteligência do art. 1.025, do NCPC. De 
qualquer forma, todas as questões ventiladas na apelação foram 
expressamente rechaçadas no acórdão embargado, configurando o 
prequestionamento. Desprovimento dos embargos.  

  
Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega a violação 

dos artigos 1.022 e 927, do CPC; 10, §4º da Lei 9.656/98 e 51 do CDC.  
  
Contrarrazões às fls. 630 a 640.  

  
É o brevíssimo relatório.   
  
A alegada ofensa ao dispositivo 1.022 do CPC nada mais é do que 

inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido 
dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 
vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.  

  
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e 

devida fundamentação, as teses suscitadas pelos Jurisdicionados durante o 
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da 
Constituição da República e, a contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.  

  
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos 
recorrentes. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão 
guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos suscitados pelos 





recorrentes, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide. Nesse sentido:  

  
”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada.” (AgInt no 
AREsp 1131853 / RS - Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO 
- QUARTA TURMA - DJe 16/02/2018).  
  
“Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da 
Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante 
seja contrário aos interesses da parte, está 
suficientemente motivado, sem ficar configurada, assim, a 
apontada ofensa à Constituição da República, aplicando-se à 
espécie o entendimento do STF exarado nos autos do AI-RG-
QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).” ((AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
AREsp 734925 / SC - Ministro HUMBERTO MARTINS - 
CORTE ESPECIAL - DJe 09/02/2018).  

  
No mais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente, 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 
base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 
somente reanálise fático probatória, inadequada para interposição de recurso 
especial.   

  
Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:   
  

“In casu, não há controvérsia sobre a eficácia científica do 
material requerido, e o laudo médico juntado afirma 
categoricamente que a prótese indicada é o único meio de 
tratamento do quadro clínico (o que equivale a superação de todos 
os recursos previstos no rol da ANS), verbis: (...)” (Fls. 498)   

   
Assim, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria pela 

análise do contrato e pela seara fático-probatória das circunstâncias do caso 
concreto, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 
merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciados nº 5 (“A simples 
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial”) e nº 7 (“A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”), da Súmula 

do STJ.  
  
Bem como, o entendimento adotado pela Câmara está em consonância 

com o do Superior Tribunal de Justiça, o que também obsta a admissibilidade do 
recurso, conforme o Enunciado nº 83, da Súmula do STJ. Nesse sentido:  





  
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. ANS. 
ROL EXEMPLIFICATIVO. TRANSTORNO DEPRESSIVO 
GRAVE. TRATAMENTO. DEVER DE COBERTURA. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. 
CARACTERIZAÇÃO. 1. Recurso especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 
2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça reafirmou a 
jurisprudência no sentido do caráter meramente exemplificativo 
do rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), reputando abusiva a negativa da cobertura, 
pelo plano de saúde, do tratamento considerado apropriado para 
resguardar a saúde e a vida do paciente. 3. A jurisprudência desta 
Corte Superior reconhece a possibilidade de o plano de saúde 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
tratamento utilizado para a cura de cada uma delas. 4. É abusiva a 
negativa da cobertura, pelo plano de saúde, de 
tratamento/medicamento considerado apropriado para resguardar 
a saúde e a vida do paciente. 5. O Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que, tendo se caracterizado a 
recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, deve ser 
reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois tal fato 
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do usuário, já abalado e com a saúde debilitada. 6. Agravo interno 
não provido.(STJ - AgInt no REsp: 1976123 DF 2021/0384772-5, 
Data de Julgamento: 28/11/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 09/12/2022)  
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CUMULADA 
COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. AMPLITUDE DE 
COBERTURA. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS 
EM SAU?DE DA ANS. NATUREZA EXEMPLIFICATIVA. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. IMPLANTE DE PRÓTESE 
PENIANA. RECUSA INDEVIDA DE CUSTEIO. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA 283/STF. 1. Ação de obrigação de fazer com pedido de 
antecipação de tutela cumulada com compensação por danos 
morais. 2. A despeito do entendimento da Quarta Turma em 
sentido contrário, a Terceira Turma mantém a orientação firmada 
ha? muito nesta Corte de que a natureza do rol de procedimentos e 
eventos em saúde da ANS e? meramente exemplificativa, 
reputando, no particular, abusiva a recusa de cobertura de 
procedimento prescrito para o tratamento de doença coberta pelo 





plano de saúde. 3. A existência de fundamento não impugnado do 
acórdão recorrido – quando suficiente para a manutenção de suas 
conclusões – impede a apreciação do recurso especial (Súmula 
283/STF). 4. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no REsp: 
1902656 SP 2020/0281785-0, Relator: Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Data de Julgamento: 11/05/2021, T3 - TERCEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 14/05/2021)  

  
  

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 
fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 
supra.  
  

Intime-se.  
  

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2025.  
  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   
Terceiro Vice-Presidente  

 




		2025-01-14T11:11:53-0300
	3VP - GABINETE




